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No uso das atribuições conferidas pela Portaria nº 017/2019-CMM/GP, de 20 de dezembro de 2019, baixada pelo 
Exmº Presidente da Câmara Municipal de Marabá-PA, em cumprimento ao disposto na Constituição Federal 
Art.37, II e nos Arts. 6º e 7º, da Lei Municipal nº 17.331 de 30 de dezembro de 2008 e à Resolução 506 de 13 de 
dezembro de 2018, TORNA PÚBLICO que de 19 de Fevereiro de 2020 a 16 de Março de 2020 estarão abertas as 
inscrições ao CONCURSO PUBLICO MUNICIPAL Edital nº 001/2020 para provimento de cargos vagos existentes 
no QUADRO DE PESSOAL da Câmara Municipal de Marabá ou que vierem a vagar no prazo de sua validade, 
conforme consta da Resolução 506/2018. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. DOS CARGOS PÚBLICOS 
1.1.1. O detalhamento dos cargos contendo Nomenclaturas, Códigos, Vagas, Requisitos para Provimento, 
Jornada de Trabalho, Vencimento e Taxa de Inscrição consta do ANEXO I deste Edital. 
1.1.2. O detalhamento da oferta deste concurso contendo Cargos, Códigos, Síntese das Atividades e Valoração 
das Provas consta do ANEXO II deste Edital. 
1.1.3. O detalhamento dos Conteúdos Programáticos das Provas Objetivas para todos os cargos consta do 
ANEXO III deste Edital. 
1.1.4. Os vencimentos base de todos os cargos constantes neste Edital estarão sujeitos a reajustes na forma da 
Legislação vigente e conforme disponibilidade financeira da Câmara Municipal de Marabá, assim como farão jus 
às vantagens previstas na legislação de cargos, carreiras e remuneração, vigentes. 
1.2. DA MODALIDADE 
1.2.1. O Concurso Público em apreço será de Prova Objetiva e Prova de Títulos para cargos cujo requisito para 
provimento seja Nível Superior e de Prova objetiva para os cargos que tem como requisito para provimento, Níveis 
Fundamental e Médio. Haverá também mais uma aplicação de Prova Prática de Tradução e Interpretação de 
Libras para o cargo de nível médio de Técnico em Tradução e Interpretação de Libras. 
1.3. DO REGIME JURÍDICO 
1.3.1. O Regime Jurídico adotado é o Estatutário, disposto na Lei Municipal nº 17.331 de 30 de dezembro de 
2008. 
1.4. DO AMPARO LEGAL 
1.4.1  O amparo legal para a realização deste Concurso Público decorre da Constituição Federal, Art.37, inciso 
II; Art. 206, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93; Lei Federal 10.406/2002; Art. 24 da Lei Orgânica do Município de 
Marabá; Leis Municipais nºs 17.331/2008; 17.930/2019; Resolução nº 506/2018 e ainda Portaria nº 017/2019- 
CMM/GP, de 20 de dezembro de 2019. 
1.4.2. Obedecidas às normas deste Edital e em consonância com a Comissão Organizadora do Concurso, as 
providências e atos atinentes à realização e execução do Certame em referência, serão desenvolvidos e 
efetivados com o apoio e cooperação técnica da FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA 
PESQUISA – FADESP. 
1.4.2.1. O apoio e cooperação técnica da FADESP se dará nos termos do Contrato nº 02/2020-CMM, celebrado 
com o a CÂMARA MUNICÍPAL DE MARABÁ, oriundo do Processo Licitatório Nº 06/2020-CPL/PPE/CMM – 
Dispensa de Licitação Nº 01/2020-CPL/PPE/CMM. 
 
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1. As inscrições estarão abertas no período de 19 de fevereiro a 16 de março de 2020, durante 24h no sítio 
www.portalfadesp.org.br, se encerrando às 23h59 (hora de Marabá) do dia 16 de março de 2020. 
2.1.1. Os candidatos que já efetuaram o pagamento de sua inscrição até 10/02/2020 no processo de inscrição do 
concurso da Câmara Municipal de Marabá cancelado, estarão automaticamente inscritos no atual concurso, desde 
que não façam a opção pela devolução do pagamento da taxa de inscrição, conforme procedimento estabelecido 
no site da Câmara Municipal de Marabá (www.maraba.pa.leg.br). 
2.2. O candidato deverá seguir os seguintes procedimentos para a sua inscrição no concurso: 
I - preencher o Requerimento de Inscrição no sítio www.portalfadesp.org.br, pagina oficial do concurso da 
Câmara Municipal de Marabá, fornecendo todas as informações solicitadas no mesmo, sendo estas de sua única 
e exclusiva responsabilidade; 
II - quando do preenchimento do Requerimento de Inscrição o candidato deverá atentar para as seguintes 
obrigatoriedades: 
a) marcar o nível de escolaridade e o cargo objeto da inscrição, conforme ANEXO I deste Edital; 
b) marcar o tipo da deficiência da qual seja portador, caso não seja, marca na opção NENHUMA. 
c) emitir o boleto bancário no sítio www.portalfadesp.org.br e efetuar o pagamento da taxa de inscrição 
conforme valores constantes no ANEXO I deste Edital. 
2.3. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser feito em qualquer agência bancária podendo ser efetuado 
também em outros agentes recebedores de boletos bancários. 

http://www.maraba.pa.leg.br/
http://www.portalfadesp.org.br/
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2.4. Antes de efetivar sua inscrição o candidato deverá tomar conhecimento do disposto neste Edital bem 
como em seus anexos e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. 
2.5. Em hipótese alguma a taxa de inscrição será devolvida. 
2.6. Não será admitida inscrição condicional ou provisória. 
2.7. Após a data e horário fixados para o término das inscrições não serão admitidas quaisquer outras, sob 
qualquer condição ou pretexto. 
2.8. Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de inscrição, assim como a transferência da 
inscrição para pessoa diferente daquela já inscrita. 
2.9. O candidato que se inscrever mais de uma vez neste concurso público e havendo coincidência do dia e 
horário de realização da prova deverá comparecer ao local e sala da opção que privilegiar e realizar a prova a ela 
correspondente, sendo nas demais opções, considerado faltoso. 
2.10. Não serão aceitos: 
a) pedidos para alteração do cargo objeto da inscrição, seja qual for o motivo alegado; 
b) pagamento em cheque, em hipótese alguma. 
2.11. As informações prestadas no Requerimento de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a FADESP e a Comissão Organizadora do Concurso, do direito de eliminá-lo do Concurso Público se o 
preenchimento for feito com dados incorretos, bem como se constatado posteriormente que as informações são 
inverídicas. 
2.12. A inscrição do candidato implicará em conhecimento e tácita aceitação das normas e condições 
estabelecidas neste Edital e em seus anexos, das quais não poderá alegar desconhecimento. 
2.13. O candidato somente será considerado inscrito neste concurso público após ter cumprido todas as 
instruções descritas no item 15.1 deste edital. 
2.13.1. A efetivação da inscrição é condicionada à confirmação do pagamento pelo agente recebedor. 
2.13.1.1. Os boletos impressos até às 23h59 do dia 16 de março de 2020 terão como data limite para 
pagamento o dia útil subsequente, com expediente bancário. 
2.13.1.2. O candidato que porventura venha a ter problema por alguma falha técnica dos sistemas do 
agente recebedor e não seja informado no arquivo de recepção dos boletos pagos não constará da lista de 
alocação dos candidatos em seus respectivos locais de prova. 
2.13.1.3. No caso de ocorrência do fato especificado no subitem imediatamente anterior, o candidato deverá 
procurar a Comissão Organizadora do Concurso no prazo máximo de 48h, contadas da hora de publicação da lista 
de alocação de candidatos, munido de comprovante de pagamento original, sem rasuras e completamente legível 
quando então será publicada nova lista de alocação contendo seu nome, caso contrário permanecerá eliminado 
do Concurso. 
2.14. A isenção do valor referente à taxa de inscrição poderá ser requerida pelo(a) interessado(a) no período de 
19 a 21/02/2020. 
2.14.1. A publicação do deferimento ou indeferimento do requerimento de isenção se dará no dia 04 de março de 
2020 em www.portalfadesp.org.br. 
2.14.1.1. O candidato que tiver indeferido seu requerimento de isenção do valor da taxa de inscrição, no 
entanto, pretender participar do certame, deverá proceder o pagamento de sua inscrição até o dia 17 de março de 
2020. 
2.14.2. São pré-requisitos essenciais e cumulativos para requerer a isenção do valor da taxa de inscrição: 
a) inscrição válida no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico; 
b) renda familiar mensal per capita de até R$ 499,00 (Quatrocentos e noventa e nove reais); 
2.14.2.1. Considerar-se-á para efeito de cálculo da renda familiar mensal per capita o grupo familiar 
composto, a partir do candidato, de Pai/Padrasto, Mãe/Madrasta, Cônjuge, Companheiro/Companheira, 
Filho/Filha/ Enteado/Enteada, Irmão/Irmã. 
2.14.2.1.1. Irmãos menores de 18 (dezoito) anos de idade somente poderão ser considerados no grupo 
familiar caso os pais/padrastos também estejam informados no grupo. 
2.14.2.1.2. Se a titularidade da renda for apenas do candidato e, pais/padrastos informados como seus 
dependentes, deverá comprovar a dependência econômica dos pais/padrastos através de Carteira de Trabalho e 
Pis Social – CTPS juntamente com a Declaração de Dependência Econômica (somente modelo padrão disponível 
no endereço www.portalfadesp.org.br). A CTPS será apresentada em original e cópia da página de identificação, 
mais cópia da primeira página de contrato de trabalho e da imediatamente anterior a essa, caso ainda não tenha 
havido nenhuma contratação, ou da página do último contrato de trabalho com baixa na carteira e da página 
subsequente, em branco. 
2.14.2.1.3. No caso de irmão maior de 18 (dezoito) anos de idade como dependente econômico do candidato 
deverá comprovar a dependência econômica nos mesmos moldes do subitem 2.14.2.1.2. 
2.14.2.1.4. No caso de irmãos maiores de 21 (vinte e um) anos de idade como dependente econômico dos 
pais/padrastos deverá comprovar a dependência econômica nos mesmos moldes do subitem 2.14.2.1.2. 
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2.14.2.1.5. No caso de filhos do candidato, maiores de 21 (Vinte e um) anos de idade, informados como 
dependentes deste, deverá ser comprovada a dependência econômica nos mesmos moldes do subitem 
2.14.2.1.2. 
2.14.3. A renda familiar mensal para efeito de cálculo da per capita é considerada a soma dos rendimentos brutos 
auferidos por todos os membros do grupo familiar, não sendo incluídos no cálculo aqueles percebidos dos 
programas sociais de distribuição de renda do Governo Federal. 
2.14.3.1. A comprovação da renda se dará mediante apresentação de originais e cópias da Carteira de 
Trabalho e PIS Social, ou contracheques. Em caso de contracheque, deverá ser apresentado com competência 
janeiro/2020. 
2.14.3.1.1. Em caso de trabalhador do mercado informal a comprovação da renda se dará através de 
Declaração firmada (somente modelo padrão disponível no endereço www.portalfadesp.org.br) acompanhada da 
CTPS original e cópia nos moldes do subitem 2.14.2.1.2. 
2.14.4. A documentação aqui prevista quanto à isenção do valor da taxa de inscrição deverá ser protocolada junto 
à Comissão Organizadora do Concurso no endereço Avenida Hiléia, S/N, Agrópolis do Incra, BR-230, Bairro 
Amapá, Marabá-PA, CEP 68502-100, no horário de 08h00 às 14h00 no período de 19 a 21 de fevereiro de 2020. 
2.14.4.1. A comprovação do grupo familiar será apresentada junto à Comissão Organizadora em originais e 
cópias dos seguintes documentos: RG, CPF, Certidão de Nascimento/Casamento. CPF para menores de 14 
(quatorze) anos de idade é dispensável. Deverá ser apresentado ainda comprovante de residência em nome de 
algum integrante do grupo familiar. 
2.14.4.2. Os candidatos que já efetuaram a devida entrega de documentação no processo de inscrição do 
concurso da Câmara Municipal de Marabá cancelado, e que não efetuaram o pagamento de sua inscrição até 
10/02/2020, deverão todos efetuarem uma nova inscrição no portal da FADESP (www.portalfadesp.org.br) até o 
dia 16 de março de 2020. A estes candidatos, será garantida apenas a devida avaliação dos seus documentos já 
protocolados na Câmara Municipal de Marabá para efeito de concessão, ou não, de isenção de taxa de inscrição 
previsto neste edital. 
2.14.5. A análise da documentação comprobatória da hipossuficiência econômica será processada pela Banca 
Examinadora da Cooperadora Técnica/FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTOS DA PESQUISA – 
FADESP. 
2.15. O candidato obriga-se a checar a confirmação do seu pagamento em até 72 (setenta e duas) horas após 
sua efetivação, acessando www.portalfadesp.org.br no link de inscrição e observando a nota que constará no final 
do cadastro/requerimento/ficha de inscrição confirmando seu processamento pelo agente recebedor. 
2.15.1. Caso o pagamento não tenha sido processado pelo agente recebedor constará a opção de impressão da 
segunda via do boleto para o devido pagamento. 
2.15.2. Se porventura não constar a confirmação do pagamento, no entanto, o candidato estiver convicto que o 
efetuou, deverá procurar a Comissão Organizadora, em no máximo 5 (cinco) dias contados da data do pagamento 
apresentando os originais do boleto e respectivo comprovante de pagamento. Após o referido procedimento, em 
havendo legitimidade, sua inscrição será devidamente processada. 
2.15.3. O candidato que preferir poderá enviar comprovante do boleto e respectivo comprovante de pagamento, 
devidamente digitalizados com imagem perfeitamente legível para o e-mail concursocmm2020@fadesp.org.br e 
aguardar posicionamento. 
2.16. Conforme o Decreto Federal nº 8.727/2016, fica assegurada a possibilidade de uso do nome social à pessoa 
transexual ou travesti. O nome social refere-se àquele pelo qual a pessoa se reconhece e é identificada no meio 
social.  
2.16.1. O candidato interessado em utilizar o nome social deverá realizar a solicitação de inscrição e, no período 
de inscrição, solicitar, exclusivamente via e-mail para concursocmm2020@fadesp.org.br, o requerimento para 
Utilização de Nome Social, anexando ao pedido, devidamente preenchido e assinado, uma cópia, em frente e 
verso, do seu documento de identidade. 
2.16.2. O nome social constará por escrito nos documentos do concurso, antes do respectivo nome civil, separado 
por um “hífen”. 
2.16.3. O candidato que optar por utilizar seu nome social deverá, obrigatoriamente, apresentar um documento 
oficial, que lhe garanta essa situação, no dia da aplicação da prova objetiva, nos termos deste Edital. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO DOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
3.1. Fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) do total das vagas de cada cargo ofertado neste 
concurso para os candidatos portadores de deficiência física ou sensorial, em função compatível com a sua 
aptidão, conforme Decreto Federal 3.298 de 20/12/99, alterado pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 
3.2. Caso a aplicação do percentual a que se refere o subitem 3.1, resulte número fracionado, arredondar-se-
ão as vagas para o número inteiro imediatamente posterior. (Decreto Federal 3.298/99, Art. 37, § 2º.) 
 

http://www.portalfadesp.org.br/
mailto:concursocmm2020@fadesp.org.br
mailto:concursocmm2020@fadesp.org.br
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3.2.1. Desconsiderar-se-á o arredondamento disposto no subitem 3.2. quando o número total de vagas for 
inferior a 5(cinco), hipótese em que não haverá reserva de vaga. 
3.3. Os candidatos portadores de deficiência concorrerão em igualdade de condições com os demais, quando 
ao cargo pleiteado. 
3.4. Às pessoas portadoras de deficiência que pretenderem fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas no Inciso VIII do Art. 37 da Constituição Federal e Decreto 3.298 de 20/12/99, alterado pelo Decreto 
5.296 de 2 de dezembro de 2004, é assegurado o direito de inscrição no presente concurso público, dependendo 
a estabilidade, de aptidão física e mental. 
3.4.1. A estabilidade do candidato portador de deficiência no serviço público dependerá da compatibilidade da 
deficiência com o desempenho das atribuições do cargo, conforme o disposto nos subitens 3.23. e 3.24. 
3.5. Consideram-se pessoas portadoras de deficiências aquelas que se enquadrarem nas categorias 
discriminadas no artigo 4° do Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto 5.296 de 2 de dezembro de 2004. 
3.6. No ato da inscrição o candidato portador de deficiência deverá declarar essa condição e a deficiência da 
qual é portador, apresentando Laudo Médico, sob pena de eliminação da condição de deficiente. O laudo deverá 
atestar a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. O referido Laudo será 
retido em original ou cópia autenticada em cartório e ficará arquivado, não sendo permitido tirar cópia do mesmo 
após sua entrega. 
3.7. Caso o candidato não protocole o Laudo Médico junto à Comissão Organizadora do Concurso não será 
considerado como deficiente apto a concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha assinalado tal opção no 
Requerimento de Inscrição. 
3.7.1. Em nenhuma hipótese será aceito atestado médico, muito menos laudo que não atendam as 
especificações do subitem 3.6. 
3.7.2. O candidato que tiver indeferida sua participação no certame na condição de portador de deficiência, por 
não atender ás disposições deste Edital, passará automaticamente a concorrer às vagas destinadas à ampla 
concorrência. 
3.8. O candidato portador de deficiência que, no ato da inscrição, não declarar esta condição conforme as 
determinações previstas neste Edital, ou declarar, mas não protocolar o Laudo Médico junto à Comissão 
Organizadora do Concurso, não poderá impetrar recurso administrativo em favor de sua situação, sob nenhuma 
alegação. 
3.8.1. O candidato portador de deficiência deverá protocolar o Laudo Médico junto à Comissão Organizadora do 
Concurso no período de 19 de fevereiro de 2020 a 16 de março de 2020 no horário de 08h00 às 14h00 no 
endereço Avenida Hiléia, S/N, Agrópolis do Incra, BR-230, Bairro Amapá, Marabá-PA, CEP 68502-100. 
3.8.1.1. O Laudo Médico poderá ser protocolado por procuração pública ou particular, com cópia do documento de 
identificação do procurador. Em caso de procuração particular essa deverá ser com assinatura reconhecida em 
cartório. 
3.8.1.2. O Laudo Médico que chegar às mãos da Comissão Organizadora por meio de carta registrada simples via 
Correio, postado até dia 16 de março de 2020, com cópias da documentação devidamente autenticadas em 
cartório, serão acatados para efeito de análise. 
3.8.1.3. Os candidatos que já efetuaram a devida entrega de documentação no processo de inscrição do concurso 
da Câmara Municipal de Marabá cancelado, e que não efetuaram o pagamento de sua inscrição até 10/02/2020, 
deverão todos efetuar uma nova inscrição no portal da FADESP (www.portalfadesp.org.br) até o dia 16 de março 
de 2020. A estes candidatos, será garantida apenas a devida avaliação dos seus documentos já protocolados na 
Câmara Municipal de Marabá para efeito de participação, ou não, como portador de deficiência previsto neste 
edital. 
3.9. Caso necessite de condições especiais para se submeter às Provas e demais exames previstos neste 
Edital, o candidato portador de deficiência deverá solicitá-las via sítio www.portalfadesp.org.br no ato da inscrição. 
3.9.1. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e atendidas 
segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou não de sua solicitação no 
dia 31 de março de 2020, no sítio www.portalfadesp.org.br, na página oficial do concurso. 
3.10. O candidato portador de deficiência que necessitar de prova especial, conforme sua deficiência deverá 
requerê-la via sítio www.portalfadesp.org.br no ato da inscrição, assim não fazendo, seja qual for o motivo 
alegado, não terá a prova especial preparada. 
3.11. O portador de deficiência VISUAL TOTAL fará prova mediante leitura através do sistema BRAILE, e suas 
respostas deverão ser transcritas também em BRAILE. Os referidos candidatos deverão levar, para esse fim, no 
dia da aplicação das provas, reglete e punção ou máquina específica. 
 
 
 

http://www.portalfadesp.org.br/


 
 
 

ESTADO DO PARÁ - MUNICÍPIO DE MARABÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARABÁ 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 001/2020-CMM 
  

5 
 

3.12. O portador de deficiência visual total poderá optar por realizar provas mediante ajuda de um ledor, a ser 
designado pela FADESP em consonância com a Comissão Organizadora do Concurso, não se responsabilizando 
a FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTOS DA PESQUISA – FADESP, nem a Comissão 
Organizadora do Concurso Público, por eventuais erros decorrentes da ajuda do ledor. 
3.12.1. O candidato que quiser fazer uso da prerrogativa prevista no subitem 3.12 deverá requerer via sítio 
www.portalfadesp.org.br no ato da inscrição, sendo indeferido requerimento fora deste prazo. 
3.13. É de responsabilidade da FADESP a elaboração da prova especial, porém, os instrumentos e meios para 
leitura da mesma são de inteira responsabilidade do candidato. 
3.14. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual, passíveis de correção simples 
do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
3.15 O candidato portador de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto 3.298/99, 
particularmente o seu Art. 40, participará do concurso em igualdade de condições com os demais, no que se 
refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas e 
à nota mínima de aprovação exigida para todos os demais candidatos. 
3.16. A publicação dos resultados preliminar e final do concurso será feita em duas listas, uma contendo os 
nomes de todos os candidatos, inclusive os portadores de deficiência, conforme a ordem geral de pontuação e 
outra específica dos candidatos portadores de deficiência, conforme a ordem de pontuação entre os concorrentes 
à reserva de vagas para cada cargo. 
3.17. O candidato portador de deficiência, aprovado no concurso público, terá preferência à nomeação em 
relação aos demais classificados no cargo, observado o percentual previsto neste Edital e ordem de pontuação 
entre os deficientes. 
3.18. Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas aos portadores de deficiência, estas serão 
preenchidas por candidatos não portadores de deficiência, com estrita observância da ordem de pontuação na 
lista geral de resultado final. 
3.19. Caso a condição especial solicitada pelo portador de deficiência para a realização da prova seja a 
transcrição das respostas para o cartão próprio o candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo a FADESP 
nem a Comissão Organizadora do Concurso ser responsabilizadas, posteriormente, sob qualquer alegação, por 
eventuais erros de transcrição provocados pelo fiscal. 
3.20. Os casos omissos neste Edital em relação aos portadores de deficiência obedecerão ao disposto no 
Decreto 3.298/99 alterado pelo Decreto 5.296 de 2 de dezembro de 2004. 
3.21. O candidato que não comparecer no dia, hora e local marcados para avaliação dos exames médicos pré- 
admissionais será eliminado do concurso, ou comparecer e não for comprovada a deficiência declarada no 
momento da inscrição, perderá o direito à vaga reservada que iria ocupar, sendo eliminado desta relação 
específica, permanecendo na de ampla concorrência. 
3.22. A Câmara Municipal de Marabá deverá dispor da assistência de equipe multiprofissional composta de três 
profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles médico, e três da 
carreira almejada pelo candidato, a qual emitirá parecer conclusivo, observando as informações prestadas pelo 
candidato no ato da inscrição em confronto com a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a 
exercer, a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das 
tarefas, a possibilidade de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize 
no desempenho das atribuições do cargo e a Classificação Internacional de Doenças – CID, conforme a 
deficiência apresentada. 
3.23. A avaliação pela equipe multiprofissional deverá dar-se durante o estágio probatório. 
3.24. São inabilitáveis para o exercício dos cargos dos quais trata este Edital os portadores de doenças graves, 
contagiosas e incuráveis, lesão cerebral grave e definitiva ou lesões duradouras que prejudiquem de forma 
significativa o exercício das atribuições do cargo. 
3.25. Será publicada relação de candidatos aptos a concorrerem como portadores de deficiência no dia 
31/03/2020. 
3.25.1. O candidato que se julgar prejudicado quanto a concorrer como portador de deficiência deverá impetrar 
recurso nos dias 01 e 02/04/2020 no site www.portalfadesp.org.br 
3.25.2. O deferimento e/ou deferimento dos recursos porventura interpostos serão publicados no dia 07/04/2020. 
3.26. O candidato portador de deficiência que quiser postular à isenção do valor da taxa de inscrição deverá 
requerê-la no momento de sua inscrição protocolando laudo médico comprobatório da deficiência informada nos 
termos deste Edital, assim como cópia do documento de identificação nos termos do subitem 7.2.1.1. deste Edital. 
A documentação aqui prevista quanto à isenção do valor da taxa de inscrição para portador de Deficiência Física 
deverá ser protocolada junto à Comissão Organizadora do Concurso no endereço Avenida Hiléia, S/N, Agrópolis 
do Incra, BR-230, Bairro Amapá, Marabá-PA, CEP 68502-100, no horário de 08h00 às 14h00 no período de 18 a 
21 de fevereiro de 2020. 
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3.26.1. A publicação do deferimento ou indeferimento se dará no dia 04 março de 2020 no site 
www.portalfadesp.org.br. O candidato que se julgar prejudicado quanto a isenção de taxa como portador de 
deficiência deverá impetrar recurso nos dias 05 e 06/03/2020 no site www.portalfadesp.org.br 
3.26.2. O candidato que porventura tiver seu requerimento de isenção indeferido e ainda pretender participar do 
certame deverá proceder o pagamento de sua inscrição até o dia 16 de março de 2020. 
3.26.3. A Análise para deferimento ou indeferimento da isenção se dará através dos laudos médicos 
comprobatórios da deficiência e do documento de identificação os quais deverão ser protocolados junto à 
Comissão Organizadora do Concurso Público, previsto no subitem 3.26 deste edital. 
3.26.4. Os candidatos que já efetuaram a devida entrega de documentação no processo de isenção de taxa de 
inscrição do concurso da Câmara Municipal de Marabá cancelado, e que não efetuaram o pagamento de sua 
inscrição até 10/02/2020, deverão todos efetuarem uma nova inscrição no portal da FADESP 
(www.portalfadesp.org.br) até o dia 16 de março de 2020. A estes candidatos, será garantida apenas a devida 
avaliação dos seus documentos já protocolados na Câmara Municipal de Marabá para efeito de concessão, ou 
não, de isenção de taxa de inscrição previsto neste edital. 
 
4. DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO 
4.1. O Presidente da Câmara Municipal de Marabá nomeou através da Portaria nº 017/2019-CMM/GP, de 20 
de dezembro de 2019, para este Concurso, uma Comissão Organizadora, composta por membros escolhidos 
entre pessoas de reconhecida idoneidade moral, para acompanhar e deliberar sobre todo o processo seletivo, dos 
quais um é o presidente. 
4.2. A comissão organizadora tem as seguintes atribuições e competências, além das dispostas na Portaria nº 
017/2019-CMM/GP, de 20 de dezembro de 2019: 
a) elaborar e publicar o regulamento do concurso através de Edital; 
b) fiscalizar e acompanhar os trabalhos da FADESP, em todas as fases e processos do certame; 
c) zelar pelo cumprimento da legislação municipal vigente, em todos os atos e procedimentos relativos ao 
concurso; 
d) receber, analisar, emitir parecer, deferir e/ou indeferir recursos porventura interpostos pelos candidatos 
conforme dispõe este Edital; 
e) resolver os casos omissos, “Ad referendum” do Presidente da Câmara Municipal; 
f) zelar pelo cumprimento do cronograma do concurso; 
g) publicar os resultados preliminares e final do certame; 
h) baixar e publicar erratas, retificação, complementações ou adendos ao edital quando se fizerem 
necessários ao bom desempenho do concurso; 
i) auxiliar a FADESP no recrutamento dos ficais de prova e pessoal de apoio para o dia de realização da 
prova; 
j) informar previamente à FADESP a disponibilidade de espaços físicos para aplicação das provas; 
k) organizar os espaços físicos necessários à realização das provas mediante prévia informação por parte da 
empresa, quanto ao número de candidatos por sala. 
 
5. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
5.1. A confirmação da inscrição se dará através do cartão de confirmação o qual conterá o nome do candidato, 
o número da inscrição, data, horário, local e sala da prova, o nome do cargo pretendido, conforme o caso, sendo 
imprescindível seu acesso, por parte do candidato no sítio www.portalfadesp.org.br para fins de verificação e 
instrução quanto aos dados de inscrição e local e horário de realização da prova. 
5.2. O candidato deverá imprimir o cartão de confirmação de sua inscrição, contendo local e horário de prova 
no sítio www.portalfadesp.org.br, página do Concurso Público da Câmara Municipal de Marabá a partir do dia 31 
de março de 2020. 
5.3. O acesso às informações de inscrição no período mencionado no subitem 5.2 é condição essencial para 
que o candidato saiba corretamente seu horário, local e sala de prova. 
 
6. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS 
6.1. O programa com os conteúdos, sobre os quais versarão as provas objetiva de múltipla escolha constam 
do ANEXO III deste Edital, organizados por níveis de escolaridade e cargos. 
 
 
 
 
 
 

http://www.portalfadesp.org.br/
http://www.portalfadesp.org.br/
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7. DO CONTEÚDO DO CONCURSO PÚBLICO 
7.1. O Concurso Público será realizado em 3 (três) etapas as quais constituirão de prova objetiva de múltipla 
escolha a todos os cargos a ser aplicada no dia 12 de abril de 2020 conforme ANEXO IV deste Edital, em local a 
ser divulgado quando da confirmação da inscrição no dia 31/03/2020; aferição de títulos para os cargos de nível 
superior no período de 13 a 18 de maio de 2020 e prova prática para o cargo de Técnico em Tradução e 
Interpretação de Libras, no dia 17 de maio de 2020. 
7.2. DA PROVA ESCRITA DE MÚLTIPLA ESCOLHA E PROVA PRÁTICA (CONFORME O CASO) 
7.2.1. O Documento Original com fotografia é que possibilita o acesso do candidato ao estabelecimento onde 
será realizada a prova. Sua apresentação na portaria é INDISPENSÁVEL. 
7.2.1.1. Serão considerados documentos oficiais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex- 
Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Políticas 
Militares e pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras 
funcionais do Ministério Público e Magistratura; carteiras expedidas por órgão público, que por Lei Federal, valem 
como identidade; Cédula de Identidade Civil (RG), Carteira Nacional de Habilitação (somente modelo novo, com 
foto) e Carteira de Trabalho e Pis Social, ambos contendo fotografia em perfeitas condições de visibilidade. 
7.2.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos eleitorais, 
carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis 
e/ou danificados. 
7.2.1.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro 
da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, noventa dias, ocasião em que será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de impressão digital e assinatura em formulário próprio, pela 
coordenação de fiscalização das provas. 
7.2.1.4.. A identificação especial será exigida pela coordenação de fiscalização das provas, também, ao candidato 
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
7.2.2. A prova objetiva de múltipla escolha, aplicada a todos os cargos, abordará os conteúdos de Língua 
Portuguesa, Matemática, Noções de Informática, Noções de Meio Ambiente e Conhecimentos Específicos, 
consoante ao que dispõe o ANEXO III deste Edital. 
7.2.2.1. As provas objetivas serão elaboradas em questões constituídas de cinco alternativas cada uma, contendo 
dentre elas, apenas uma correta. 
7.2.2.2. Cada questão da prova objetiva de múltipla escolha terá o valor de 1,0 (um) ponto inteiro e peso 1 (um). 
7.2.2.3. A prova objetiva de múltipla escolha consta de 50 (cinquenta) questões, e, pontuação máxima de 50 
(cinquenta) pontos. 
7.2.3. A prova prática de Tradução e Interpretação de Libras compreenderá domínio específico através de 
demonstração prática com avalição de profissionais devidamente habilitados e credenciados. 
7.3. O candidato deverá, obrigatoriamente, marcar, para cada questão da prova objetiva, um, e somente um, dos 
cinco campos do cartão resposta, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas, no 
caso, ser considerada como nula a alternativa. 
7.4. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente no 
cartão resposta da prova objetiva. Serão consideradas marcações incorretas as que estiverem em desacordo com 
este Edital ou com as instruções contidas no cartão resposta, tais como: dupla marcação, marcação rasurada ou 
emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma, durante a realização das 
provas, haverá substituição do cartão resposta por erro do candidato. O cartão resposta só será substituído se for 
constatada falha de impressão. 
7.5. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão 
resposta da prova objetiva, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da 
leitura óptica. 
7.6. No dia de prova objetiva ou prática de Tradução e Interpretação de Libras, os candidatos deverão comparecer 
ao local definido com, no mínimo, uma hora de antecedência do horário fixado para o seu início, para localizar 
devidamente o seu local de prova e receber instruções da equipe de fiscalização do concurso, devendo apresentar 
o cartão de inscrição, juntamente com um original de documento de identidade com fotografia conforme 
estabelecido neste Edital. Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas sem o 
documento oficial de identificação nem após horário fixado para o início das mesmas. 
7.7. Não será permitida, durante a realização das provas, comunicação entre os candidatos, nem utilização de 
máquinas calculadoras ou similares, de livros, de notas, de impressos ou consulta a qualquer material. 
7.8. Não será permitida a utilização no local do exame de aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, qualquer tipo 
de relógio, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina fotográfica, máquina de 
calcular, smartphones, tablets, ipods, gravadores, pendrive, mp3 player ou similar, qualquer receptor ou 
transmissor de dados e mensagens, controle de alarme de carro etc.) e assessórios de chapelaria. Se for o caso, 
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o candidato deverá desligar aparelhos eletrônicos, recebendo dos fiscais itinerantes sacos plásticos para guarda 
dos mesmos, que deverão ser colocados embaixo de sua carteira, junto com assessórios de chapelaria. O 
descumprimento da presente instrução implicará a eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude 
7.9. Não haverá sob hipótese alguma: a) prova de segunda chamada; b) revisão de prova; c) vista de qualquer 
uma das provas. 
7.10. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, uma 
hora após o início das provas. 
7.11. A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, consequentemente, na 
eliminação do candidato no Concurso Público. 
7.12. O candidato que se retirar do estabelecimento onde está realizando a prova objetiva, ou a prova prática de 
Tradução e Interpretação de Libras, não poderá, em hipótese alguma, retornar ao local, durante a sua realização.  
7.13. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão do 
afastamento de candidato da sala de provas. 
7.14. O não comparecimento à prova objetiva ou a prova prática de Tradução e Interpretação de Libras implicará 
na eliminação automática do candidato. 
7.15. A FADESP não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos 
ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
7.16. A FADESP poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de metal no dia das provas. 
7.17. Terá suas provas anuladas, e será automaticamente eliminado do Concurso Público, o candidato que: 
a) durante a realização das provas, for surpreendido portando relógio, aparelhos eletrônicos, tais como bip, 
telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular, 
máquina fotográfica etc.; 
b) no ambiente de provas estiver portando armas; 
c) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
d) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamentos similares, dicionários, notas ou impressos; 
e) for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de processo ilícito; 
f) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
g) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
i) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, levando o cartão resposta da prova objetiva, bem como portando o 
caderno de provas objetivas antes do horário permitido para levá-lo; 
j) descumprir as instruções contidas no caderno de provas ou no cartão resposta, das provas objetivas; 
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
l) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros no 
concurso público; 
m)  não permitir a coleta de sua assinatura, sua impressão digital e/ou seu registro fotográfico, quando 
solicitado pela coordenação local do concurso público; 
n) recusar-se à submissão ao detector de metais; 
o) portar na ocasião da prova: aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de qualquer espécie, que 
venham emitir ruídos, durante a sua realização, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda 
de pertences, conforme orientações deste Edital. 
7.18. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação e/ou 
autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação, correção e 
classificação. 
7.19. Não será permitido que as marcações no cartão resposta da prova objetiva sejam feitas por outras pessoas, 
salvo no caso de candidato inscrito como pessoa com deficiência (PcD), nos termos deste Edital, em que a 
deficiência impossibilite a marcação pelo mesmo. 
7.20. Em caráter excepcional serão realizadas provas objetivas em Hospital de Marabá - PA, para candidato que, 
comprovadamente, apresentar atestado fornecido por médico com respectivo CRM e CID – Código Internacional 
de Doenças, junto a Comissão Executora do Concurso Público, na véspera ou até quatro horas antes do início das 
provas objetivas, de doença que impossibilite o comparecimento ao local definido no cartão de inscrição. 
7.21. Não serão dadas informações por telefone a respeito de datas, locais e horários de provas. O candidato 
deverá observar rigorosamente os Editais, informações na página oficial do concurso e o seu cartão de inscrição. 
7.22. Os preenchimentos, do Cartão Resposta e do Caderno de Provas, da prova objetiva, serão de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas 
neste Edital. 
7.22.1. Em hipótese alguma haverá substituição do Cartão Resposta da prova objetiva por erro do candidato; 
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7.22.2. No dia das provas objetivas, o candidato devolverá o Cartão Resposta e o Caderno de Provas, 
devidamente preenchidos conforme prescrito neste Edital, e nesses instrumentos; 
7.22.3. O candidato somente poderá retirar-se da sala levando seu Caderno de Provas Objetivas nos últimos 60 
(sessenta) minutos do horário determinado para o término das provas objetivas;  
7.22.4. Candidato que se retirar com o Cartão Resposta, ou com o Caderno de Provas Objetivas antes do horário 
estabelecido, será eliminado do Concurso; 
7.23. Como prevenção a casos de colas, os candidatos não poderão anotar as respostas de suas provas 
objetivas;  
7.24. As matrizes das provas objetivas estarão disponíveis, no site da FADESP, com até 48 (quarenta e oito) 
horas após realização das mesmas.  
7.25. A FADESP divulgará, em seu site, o Gabarito Preliminar com até 72 (setenta e duas) horas após a 
realização das provas. 
7.26. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, durante o período de 
inscrições no concurso, deverá anexar digitalmente ao formulário de atendimento especial à amamentação, 
disponível na página do concurso, a certidão de nascimento da criança, salvo se o nascimento ocorrer após a data 
estabelecida neste Edital, cujo original, ou cópia autenticada, ou ainda o documento emitido pelo médico obstetra, 
com o respectivo CRM, que ateste a data do nascimento, deverá ser apresentado no dia da prova. 
7.26.1. A candidata que necessitar amamentar deverá ainda levar um acompanhante maior de idade, sob pena de 
ser impedida de realizar as provas. O acompanhante ficará responsável pela guarda do lactente em sala 
reservada para amamentação. Durante a amamentação, é vedada a comunicação da lactante com o 
acompanhante; 
7.26.2. Nos horários previstos para amamentação, a cada intervalo de 2 (duas) horas, a candidata lactante poderá 
ausentar-se, até 30 (trinta) minutos, da sala de prova, acompanhada de um fiscal; 
7.26.3. O tempo despendido para amamentação será compensado durante a realização da prova em igual 
período; 
7.26.4. O lactente deverá ter até 6 (seis) meses de vida. 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E ELIMINAÇÃO NA PROVA OBJETIVA E CONVOCAÇÃO A 
PROVA DE TÍTULOS E PROVA PRÁTIVA DE TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS 
8.1. O Concurso Público de que trata este Edital consistirá das etapas especificadas no subitem 7.1, que 
avaliará o desempenho do candidato, aferição de títulos e conhecimentos práticos, conforme o caso. 
8.2. A prova objetiva de múltipla escolha constará de 50 (cinquenta) questões, valendo 1,0 (um ponto inteiro) 
cada, com peso 1 (um), nota máxima 50 (cinquenta). 
8.3. As provas objetivas de múltipla escolha são de caráter ELIMINATÓRIO e CLASSIFICATÓRIO. 
8.4. O candidato somente será aprovado quando obtiver o mínimo de cinquenta por cento de acerto na prova 
objetiva de múltipla escolha. 
8.5. Serão convocados para a prova de avaliação de títulos os candidatos aos cargos de nível superior, não 
eliminados na forma do item 8.2 deste edital, classificado na prova objetiva até 10(dez) vezes o número de vagas 
previsto para cada cargo, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência e respeitados os 
empates na última colocação. 
8.6. Serão convocados para a prova prática de tradução e interpretação de libras os candidatos aos cargos de 
nível médio de Técnico em Tradução e Interpretação de Libras, não eliminados na forma do item 8.2 deste edital, 
classificado na prova objetiva até 10(dez) vezes o número de vagas previsto para o cargo, observada a reserva de 
vagas para candidatos com deficiência e respeitados os empates na última colocação. 
8.7. Os candidatos aos cargos de nível superior não convocados à prova de títulos na forma do item 8.5 deste 
edital serão considerados, automaticamente, eliminados e não terão qualquer classificação no concurso. 
8.8. Os candidatos aos cargos de nível médio de Técnico em Tradução e Interpretação de Libras não convocados 
à prova prática de tradução e interpretação de libras na forma do item 8.6 deste edital serão considerados, 
automaticamente, eliminados e não terão qualquer classificação no concurso. 
 
9. DA PROVA PRÁTICA DE TRADUÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE LIBRAS E CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO E ELIMINAÇÃO 
9.1. A prova prática para o cargo de Técnico em Tradução e Interpretação de Libras ocorrerá na Câmara 
Municipal de Marabá localizada no endereço Avenida Hiléia, S/N, Agrópolis do Incra, BR-230, Bairro Amapá, 
Marabá-PA, CEP 68502-100. 
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9.2. A Prova Prática de Tradução e Interpretação em Libras consistirá na apresentação pessoal de, no máximo 
10 (dez) minutos, com a tradução de um Texto oral em Língua Portuguesa para Libras e de um Texto em Libras 
para a modalidade oral da Língua Portuguesa, avaliada com base nos seguintes critérios de avaliação: 
 

 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
NOTA 

MÁXIMA 

1. Fluência em LIBRAS  

15 Descrição: Vocabulário de LIBRAS, uso dos classificadores, uso do espaço e expressão facial e 
corporal. Adequação semântica e sintática. 

2. Estruturação Textual (LIBRAS)  

 

15 

Descrição: Interpretação de texto em Língua Portuguesa/LIBRAS; Equivalência textual entre 
Língua Portuguesa e LIBRAS; Adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática 
em função do nível do público-alvo; Intervalo de tempo adequado entre a sinalização e a fala; 
Estar de acordo com os preceitos éticos do profissional. 

3. Fluência em Língua Portuguesa 
5 

Descrição: Vocabulário de Língua Portuguesa; Adequação semântica, sintática e pragmática. 

4. Estruturação Textual (Língua Portuguesa)  

 

15 

Descrição: Interpretação de texto em LIBRAS/Língua Portuguesa; Equivalência textual entre 
LIBRAS e Língua Portuguesa; Adequação de níveis de registros de vocabulário e de gramática 
em função do nível do público-alvo; Intervalo de tempo adequado entre a sinalização e a fala; 
Estar de acordo com os preceitos éticos do profissional 

TOTAL 50 

 
9.3. A prova consistirá em duas fases, sendo: 
1ª Fase - Tradução de texto em Libras para a modalidade oral da Língua Portuguesa: O candidato inicialmente 
assistirá a um vídeo, gravado em Libras, para familiarização do candidato. Em seguida, a gravação será 
reproduzida novamente e o candidato deverá realizar a tradução simultânea para a Língua Portuguesa. A tradução 
de Libras para a Língua Portuguesa será instantânea e na forma oral, sendo a interpretação do candidato 
registrada em gravação de vídeo e áudio. 
2ª Fase - Tradução de texto oral em Língua Portuguesa para Libras: O candidato deverá fazer a tradução de um 
texto em Língua Portuguesa para Libras. Será apresentado, inicialmente, um texto em Língua Portuguesa, 
gravado em vídeo com áudio, para familiarização do candidato. Em seguida, a gravação será reproduzida 
novamente e o candidato deverá realizar a tradução simultânea para Libras, sendo a interpretação do candidato 
registrada em gravação de vídeo e áudio. 
9.4. As provas serão gravadas para fins de avaliação da Banca, porém não serão fornecidas aos candidatos a 
qualquer título. 
9.5. Os candidatos terão uma única tentativa, sem interrupções, para a realização de ambas as fases da prova. 
Não serão permitidas pausas na reprodução dos textos fornecidos pela Banca. 
9.6. O resultado será expresso sob a forma de conceito APTO ou INAPTO, e será avaliada na escala de 0 
(zero) a 50 (cinquenta) pontos, considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 25 
(vinte e cinco) pontos. Obedecidos aos critérios de avaliação, os candidatos habilitados permanecerão com a nota 
obtida na prova objetiva de múltipla escolha à qual será somada a pontuação obtida na prova prática, e os não 
habilitados ficam automaticamente eliminados do Concurso. 
9.7. A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda que o 
candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não reutilizável fornecida para o 
recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do candidato do local de provas. 
9.8. Os candidatos convocados para esta etapa deverão comparecer ao local indicado para realização da 
Prova Prática utilizando trajes adequados para o ato interpretativo, com 60 (sessenta) minutos de antecedência do 
horário fixado para seu início, munidos do documento de identidade; caso contrário, não poderão realizar o teste. 
É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização da Prova Prática e 
o comparecimento no horário determinado. 
9.9. A FADESP alerta que a alimentação é de inteira responsabilidade do candidato, estando ciente de que as 
provas poderão se estender durante aproximadamente de 5 (cinco) horas. 
9.10. Os candidatos se submeterão às provas conforme ordem aleatória de sorteio que será realizado no início 
do evento pela equipe de coordenação da FADESP. 
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9.10.1. Os candidatos permanecerão em sala reservada, sem comunicação com a sala onde serão realizadas as 
provas práticas. Os candidatos poderão deixar o local à medida que se submeterem aos testes, igualmente sem 
terem qualquer comunicação com o grupo de candidatos que ainda estiverem aguardando na sala reservada. 
9.11. Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados neste edital. Não 
será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para o seu início. 
 
10. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
10.1 Os candidatos considerados aptos à avaliação de títulos, conforme previsto neste Edital, serão 
convocados em Edital específico para esse fim, publicado a relação no endereço eletrônico 
https://www.portalfadesp.org.br.  
10.2 A Avaliação de Títulos terá caráter classificatório e somativo à nota da prova escrita para fins da obtenção 
da nota final do concurso. 
10.3. A avaliação de títulos valerá no máximo 5 (cinco) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos 
apresentados seja superior a esse valor. 
10.4. Somente serão aceitos os títulos com data de conclusão até a data da publicação do aviso do Edital 
específico no Diário Oficial.  
10.5. Para efeito de pontuação, somente serão aceitos os documentos que comprovem os títulos aqui 
relacionados, observados os critérios constantes neste Edital e os limites de pontos discriminados no quadro a 
seguir. 

 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

 

ALÍNEA 

 

TÍTULO 

VALOR DE 

CADA 

TÍTULO 

VALOR MÁXIMO 

DOS TÍTULOS 

A Doutorado na área em que concorre 2,00 2,00 

B Mestrado na área em que concorre 1,00 1,00 

C Especialização na área em que concorre 0,75 0,75 

 

D 

Exercício de atividade profissional na área em que 

concorre. 
0,20 por ano 1,00 

E Aprovação em concurso público na área em que concorre 0,25 0,25 

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 5,00 

 
10.6. O envio da documentação comprobatória da Prova de Títulos será feito, exclusivamente, na modalidade 
online (via internet no endereço eletrônico https://www.portalfadesp.org.br), em documentos no formato PDF, no 
prazo estabelecido no Edital de convocação. Candidatos que não cumprirem com esse requisito, obterão nota 
zero na avaliação de Títulos tendo como nota final do concurso apenas a pontuação obtida na prova objetiva. 
10.7. Para nomeação os candidatos aos cargos de nível superior da educação deverão apresentar a mesma 
documentação submetida à FADESP para análise dos títulos, em original ou cópia autenticada. Candidatos que 
apresentarem documentos distintos dos apresentados à FADESP, não serão nomeados nos cargos em que se 
classificaram e ainda, aqueles que mesmo depois de nomeados tiverem, comprovadamente, verificadas falsidades 
de quaisquer documentos apresentados na avaliação de títulos deste concurso, sofrerão Processos Administrativo 
e serão demitidos dos respectivos cargos. 
10.8. Candidatos submetidos à Avaliação de Títulos deverão, obrigatoriamente, e a priori, apresentar, junto com os 
documentos comprobatórios de pontuação, o Diploma de graduação, ou, atestado de conclusão devidamente 
acompanhado do histórico escolar, em um documento único no formato PDF, para que a banca possa pontuar o 
itens A, B, C e D do quadro do item 10.5.  
10.9. Para a concessão da pontuação relativa à experiência profissional (alínea D do quadro do item 10.5), 
somente será considerada a experiência profissional, após a conclusão do curso de nível superior, e o tempo de 
serviço será computado até a data de publicação do aviso de Edital de convocação a prova de títulos no Diário 
Oficial. 
10.10. Receberá nota zero na avaliação de títulos o candidato que não enviar seus documentos comprobatórios 
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na forma e nos prazos estipulados no Edital de convocação. 
10.11. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS 
10.11.1. Dos cursos de pós-graduação, em nível de doutorado ou de mestrado, na área a que concorre, serão 
aceitos apenas cópia autenticada em cartório dos seguintes documentos: 
a) diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC; ou, certificado/declaração de 
conclusão de curso de doutorado ou de mestrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC, frente e verso 
em documento único de extensão PDF, obrigatoriamente acompanhado do histórico escolar, no qual conste o 
número de créditos obtidos, as disciplinas em que foi aprovado, com as respectivas menções, o resultado dos 
exames e do julgamento da tese ou da dissertação; 
b) para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, frente e verso em 
documento único de extensão PDF, desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil, reconhecida 
pelo MEC. 
10.11.2. Dos cursos de Especialização na área a que concorre, frente e verso em documento único de extensão 
PDF, conforme abaixo: 
a) Diploma de conclusão de curso em que conste a informação de que o curso foi realizado de acordo com 
as normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) e carga horária; ou, 
b) Certificado ou declaração de conclusão de curso, com a carga horária, obrigatoriamente acompanhada do 
histórico escolar, no qual conste a informação de que o curso foi realizado de acordo com as normas do Conselho 
Nacional de Educação (CNE). 
c) Caso o diploma, certificado ou declaração de conclusão de curso não se explicite que o curso atende às 
normas do CNE, essa observação deverá vir em declaração fornecida pela instituição, anexada à documentação. 
10.11.3. Do exercício na Atividade Profissional na área a que concorre, só deve ser considerado após a conclusão 
do curso de graduação/licenciatura do cargo ao qual concorre, em documento único de extensão PDF com todos 
os comprovantes. A não apresentação desta documentação de graduação/licenciatura impossibilitará a contagem 
do tempo, sendo assim desconsiderada a documentação da atividade profissional para efeito de pontuação. 
a) No caso de atividade na iniciativa privada apresentar páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) com a identificação do candidato e do contrato de trabalho, acrescida de declaração do empregador com 
assinatura reconhecida em cartório da pessoa que a assina, na qual conste o período (início e fim se for o caso), a 
espécie do serviço realizado e as atividades desenvolvidas. 
b) No caso de atividade realizada na administração pública (Servidor Público) correlata ao cargo que 
concorre apresentar declaração/certidão de tempo de serviço, original ou cópia autenticada em cartório, em que 
conste o período (início e fim se for o caso), a espécie do serviço realizado e as atividades desenvolvidas. Na 
declaração/certidão deverá constar o carimbo e o reconhecimento em cartório da assinatura do Diretor de 
Recursos Humanos que assina o documento. 
c) No caso de atividade de serviço prestado como autônomo apresentar cópia autenticada em cartório de 
contrato de prestação de serviços, com assinatura reconhecida em cartório da pessoa que assina este documento, 
acrescido de declaração do contratante com assinatura reconhecida em cartório da pessoa que assina este 
documento, na qual conste o período (início e fim se for o caso), a espécie do serviço realizado e as atividades 
realizadas, ou, apresentação de cópias autenticadas em cartório de todos os recibos de pagamento autônomo 
(RPA) relativos ao período trabalhado. 
d) No caso de sócio de firma e/ou pessoa jurídica, deverá o candidato apresentar cópia autenticada em 
cartório do contrato social da mesma, registrado na junta comercial respectiva, ou quando for o caso no respectivo 
conselho de classe, que comprove claramente sua participação na mesma. Inclusive nos documentos 
apresentados deve ficar claro em que data foi efetivada a sua inclusão na respectiva firma e/ou pessoa jurídica. 
10.11.4. Para efeito de pontuação dos documentos citados neste Edital, será considerado o número inteiro de 
anos letivos (10 a 12 meses em atividades escolares), nem sobreposição de tempo de serviço, na soma geral de 
contagem de tempo. Serão pontuados somente períodos que comprovem um tempo contínuo igual a um número 
inteiro de anos letivos de atividades, sendo as frações de anos letivos inferiores a 10 meses desconsideradas para 
efeito de contagem de tempo de atividade profissional. 
10.11.5. Para efeito de pontuação dos documentos citados neste Edital, estágio, monitoria, cargos/lotação 
honoríficos, bolsa de estudo, ou casos julgados similares pela comissão avaliadora, não serão considerados 
experiência profissional. 
10.11.6. A Aprovação em Concurso Público na área a que concorre deverá ser comprovada, em arquivo único de 
extensão PDF, conforme a seguir: 
a) Original ou cópia autenticada em cartório de Certidão expedida pelo Diretor de recursos humanos da 
Instituição pública a que o candidato prestou concurso, com assinatura reconhecida em cartório da pessoa que 
assina, constando o cargo, nível de escolaridade, aprovação e/ ou classificação do resultado final/homologação; 
ou 
b) Original ou cópia autenticada em cartório de Certificado do órgão contratado para executar o concurso, 
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com assinatura reconhecida em cartório da pessoa que assina, constando o cargo, nível de escolaridade, 
aprovação e/ou classificação do resultado final/homologação; ou, 
c) Cópia autenticada em cartório da publicação impressa de Diário Oficial ou impresso divulgado na Internet 
de Diário Oficial apenas identificado o endereço eletrônico correspondente para confirmação da autenticidade do 
documento pela banca avaliadora da FADESP, constando o cargo, nível de escolaridade, aprovação e/ou 
classificação do resultado final/homologação, com identificação clara do candidato; 
d) Não será considerada como aprovação em concurso público a seleção constituída apenas de prova de 
títulos e/ou de análise de currículos e/ou de provas práticas e/ou testes psicotécnicos, e/ou entrevistas, e/ou 
seleção simples, que não atenda integralmente a legislação de concurso público para o provimento de 
cargos/lotação no serviço público. 
10.11.7. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a língua 
portuguesa por tradutor juramentado. 
10.11.8. Cada título será considerado uma única vez. 
10.11.9. Serão desconsiderados os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do quadro de 
atribuição de pontos para a avaliação de títulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados neste 
Edital. 
10.12. A veracidade dos documentos apresentados na Prova de Títulos é de inteira responsabilidade dos 
candidatos e será verificada para investidura nos cargos. Qualquer apuração que leve à comprovação de que os 
documentos não são verdadeiros acarretará na eliminação do candidato do certame e o encaminhamento dos 
mesmos às autoridades competentes para abertura de processo judicial. 
10.13. A FADESP não se responsabilizará por postagem de títulos não recebida por motivos de ordem técnica dos 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. O candidato deverá antecipar sua postagem de 
títulos para evitar problema de última hora. 
10.14. Será publicado o aviso do Edital em Diário Oficial e publicado relação no site da FADESP 
(http://www.portalfadesp.org.br), do resultado da prova de títulos. Os candidatos só poderão interpor recurso nos 
prazos previstos neste Edital. 
 
11. DA NOTA FINAL NO CONCURSO PÚBLICO 
11.1. A nota final dos cargos de nível fundamental e nível médio, serão iguais à nota obtida na prova objetiva, 
exceto para o cargo de Técnico em Tradução e Interpretação de Libras de nível médio. Para o cargo de Técnico 
em Tradução e Interpretação de Libras de nível médio a nota final será igual à soma dos pontos obtidos na prova 
objetiva e prova prática de tradução e interpretação de libras. 
11.2. A nota final dos candidatos dos cargos de nível superior, será igual à soma dos pontos obtidos na prova 
objetiva e prova de títulos. 
11.3. Os candidatos não eliminados, conforme prescrito neste Edital, serão ordenados por cargo, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais no concurso, observados os critérios de desempate do item 12. 
 
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
12.1. Na hipótese de igualdade de nota final do concurso, para todos os cargos, terá preferência, primeiramente 
os que se enquadrarem no Parágrafo Único do art. 27 da Lei 10.471/2003 (Lei do Idoso), e depois, 
sucessivamente, a vaga se dará em favor do candidato que: 
a) Já pertencer ao serviço público municipal;  
b) Possuir maior tempo prestado ao serviço público municipal; 
c) Possuir maior tempo prestado ao serviço público estadual; 
d) Possuir maior tempo prestado ao serviço público da União;  
e) Tiver maior idade, considerando o dia, mês e ano de nascimento. 
12.1.1 Os candidatos serão convocados em edital específico para apresentação de documentação correspondente 
à comprovação de tempo de exercício no serviço público municipal, estadual e/ou da União, bem como à 
comprovação de idade, para a devida aplicação dos critérios de desempate deste edital 
 
13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
13.1. O pedido de impugnação deste Edital poderá ocorrer, fundamentadamente, em petição escrita à Comissão 
do Concurso, endereçada à FADESP, situada na Rua Augusto Corrêa, s/n, Campus Universitário da UFPA, 
Guamá, Belém- Pará, CEP 66075-110, encaminhado por e-mail, postado, ou protocolado na sede da FADESP, 
até o quinto dia útil após a publicação deste Edital, sob pena de preclusão. 
13.2. A Comissão do Concurso somente autorizará a FADESP a aplicar as provas após responder às eventuais 
solicitações de impugnações em relação ao Edital deste Concurso. As respostas as eventuais impugnações 
ficarão disponíveis aos interessados na secretaria da FADESP. 
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13.3. Serão admitidos recursos quanto ao indeferimento de inscrições, isenções de taxa de inscrições, portadores 
de deficiência física, ao gabarito oficial preliminar das provas objetivas, resultado das provas objetivas, resultado 
da prova prática de tradução e interpretação de libras, resultado da prova de títulos, Documentação de desempate 
de pontuação e do resultado final do Concurso Público. 
13.4. A solicitação dos recursos citados no subitem anterior deverá ser interposta em até 02 (dois) dias úteis 
subsequentes à divulgação do objeto de recurso. 
13.5. Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada questão das provas objetivas, sendo 
desconsiderado mais de um recurso de um mesmo candidato para uma mesma questão. 
13.6. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas das provas objetivas serão atribuídos a todos os 
candidatos presentes. 
13.7. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro dos prazos fixados neste Edital. 
13.8. Os recursos deverão ser interpostos na modalidade online (via Internet) na página específica deste concurso 
no endereço eletrônico da FADESP (www.portalfadesp.org.br), conforme instruções disponíveis na mesma, dentro 
dos prazos estabelecidos no ANEXO IV. 
13.9. O recurso interposto não terá efeito suspensivo e aquele que for interposto fora do prazo não será aceito. 
13.10. A FADESP é a instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão 
recursos adicionais. 
13.11. A decisão do recurso será dada a conhecer, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do último dia do 
prazo de recebimento e seu conhecimento disponibilizado no portal da FADESP. 
  
14. DOS EXAMES MÉDICOS PRÉ-ADMISSIONAIS 
14.1. O candidato aprovado e nomeado atendendo rigorosamente a ordem de pontuação, antes da posse, 
deverá submeter-se aos exames médicos pré-admissionais que comprovará ou não sua aptidão física e mental 
para o exercício do cargo. 
14.2. Os exames referidos no subitem 14.1. deverão ser definidos antecipadamente em Ato do Poder 
Legislativo, e publicado, ficando sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, credenciar a 
equipe médica para prescrição dos exames e posterior avaliação. 
14.3. Os exames aos quais se refere o subitem 14.2. serão realizados às expensas do candidato. 
14.4. Os locais de realização dos exames médicos pré-admissionais serão definidos e publicados pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Marabá. 
14.5. Na inspeção médica poderão, a critério clínico, serem exigidos novos exames e testes complementares 
que se julgarem necessários para a conclusão da avaliação médica, sendo estes a expensas da Câmara 
Municipal de Marabá. 
14.6. Quando do exame médico pré-admissional, concluir a avaliação, pela não caracterização da deficiência 
declarada no Requerimento de Inscrição e constante do laudo médico, de acordo com os critérios estabelecidos 
no artigo 4º do Decreto Federal n.º 3.298/99 alterado pelo Decreto 5.296 de 2 de dezembro de 2004, o candidato 
inscrito como portador de deficiência será excluído da lista de portadores de deficiência, passando a integrar 
apenas a lista geral de todos os candidatos conforme ordem geral de pontuação. 
 
15. DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO 
15.1. Conforme dispõe a Lei Municipal nº 17.331/2008, o candidato habilitado no concurso público de que trata 
este edital será investido no cargo, se atendido as seguintes exigências: 
I - ser brasileiro nato, naturalizado ou cidadão português nas condições previstas pelo Decreto 70.391/72, 
ou estrangeiro na forma da Lei; 
II - ter no mínimo, 18 (dezoito) anos de idade, ou emancipado nos termos da Lei Federal nº 10.406/2002, na 
data da posse; 
III - estar em gozo dos direitos políticos; 
IV - estar em dia com as obrigações eleitores e militares, esta última apenas para o sexo masculino; V - ser 
julgado apto física e mentalmente em inspeção de saúde por serviço médico competente; 
 
VI - ter na data da posse, o comprovante oficial e definitivo(histórico escolar e certificado) da escolaridade 
completa exigida para provimento do cargo pretendido, adquirida em instituição de ensino legalmente autorizada 
ou reconhecida e curso também autorizado ou reconhecido; 
VII - não exercer outro cargo, emprego ou função públicos que impliquem em acumulação ilícita e/ou ilegal; 
VIII - não haver sido demitido do serviço público em decorrência de processo disciplinar, ou por reprovação do 
estágio probatório, nos cinco anos que antecedem a este concurso público. 
15.2. O candidato deverá entregar no ato da posse, acompanhados de duas fotos 3x4 recentes, cópia legível e 
autenticada em cartório, dos seguintes documentos: 
a) Título de Eleitor, bem como comprovante de estar em dia com a Justiça Eleitoral; 
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b) CIC/CPF; 
c) Cédula de Identidade; 
d) Certificado de Reservista ou de dispensa, para os candidatos do sexo masculino; 
e) Certidão de Casamento/Nascimento; 
f) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos de idade, caso tenha; 
g) Declaração de Acúmulo de Cargo, função e/ou Emprego Público em original. (Constituição Federa Art. 37, 
XVI, “a”, “b” e “c”, XVII) 
h) Histórico Escolar e Certificado (conforme subitem 15.1 inciso VI) que comprove a escolaridade exigida 
para provimento do cargo pretendido, adquirida em instituição de ensino legalmente autorizada ou reconhecida 
com o respectivo curso autorizado ou reconhecido; 
i) Declaração de bens que constitui seu patrimônio, atualizada, permitido Declaração de Imposto de Renda 
com Recibo de Entrega à Receita Federal. (Lei Federal nº 8.429 de 2 de junho de 1992, Art. 13 e Decreto 
Presidencial nº 5.483 de 30 de junho de 2005, Art. 2º; Lei Municipal nº 17.331/2008, Art. 13, § 3º ); 
j) No caso do cargo de Motorista, deverá ser apresentada Carteira Nacional de Habilitação conforme 
ANEXO I deste Edital. 
15.3. O candidato aprovado no concurso de que trata este Edital e nomeado, somente será empossado se 
atendidos todos os requisitos aqui estabelecidos. 
15.4. Será tornado sem efeito o ato de nomeação do candidato que deixar de apresentar qualquer documento 
exigido para a posse ou apresentar documento fraudulento, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis conforme 
o caso. 
15.5. Os candidatos nomeados serão lotados, a critério da Câmara Municipal, obedecida à natureza e 
atribuições do cargo. 
15.6. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo e ocorrerá no prazo de trinta dias contados da data 
de publicação do ato de nomeação, prorrogável por igual período, a critério da Câmara Municipal. (Lei Municipal nº 
17.331/2008, Art. 13, § 1º) 
15.6.1. A posse que não ocorrer nos prazos previstos no subitem 15.6 terá por consequência a ineficácia do ato 
de nomeação, independentemente de qualquer outro ato da autoridade competente. 
15.7. Em se tratando de servidor efetivo a ampliação do prazo de que trata o subitem 13.7, condiciona-se a 
requerimento, e obedecerá ao que dispõe a Lei Municipal nº 17.331/2008, Art. 13, § 2º. 
15.8. O servidor empossado terá o prazo máximo de dez dias para entrar em exercício, contados da data da 
posse, sendo exonerado caso não entre em exercício neste prazo, observado o disposto no subitem 15.8. 
15.9. As nomeações obedecerão rigorosamente à ordem decrescente de pontuação dos aprovados. 
15.10. O candidato convocado para nomeação que não se apresentar dentro do prazo da convocação, será 
compulsoriamente eliminado do certame, convocando-se o imediatamente subsequente na rigorosa ordem 
decrescente, da lista de aprovados. 
15.11. O prazo de convocação de que trata o subitem imediatamente anterior, somente poderá ser levado em 
consideração para efeito de eliminação, em caso de não comparecimento, se a convocação for feita mediante 
ciência do candidato no ato convocatório ou por correspondência via correios com aviso de recebimento – AR. 
15.12. O candidato que por qualquer motivo não apresentar, em tempo hábil, a documentação completa, perderá 
automaticamente o direito à posse, sendo eliminado do certame. 
15.13. Os prazos definidos quanto à nomeação, posse e exercício são contados em tempo corrido, excluindo-se 
o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil seguinte, o prazo 
vencido em dia no qual não haja expediente na Câmara Municipal de Marabá. (Art. 221 da Lei Municipal nº 
17.331/2008) 
15.14. A aprovação neste Concurso Público não assegura ao candidato o direito de ingresso no cargo, mas 
apenas a expectativa de ser nele admitido segundo a ordem de pontuação, ficando a concretização deste ato 
condicionada à oportunidade e conveniência da Administração da Câmara Municipal de Marabá. À Câmara 
Municipal de Marabá reserva-se o direito de proceder às nomeações, em número que atenda ao seu interesse e 
às suas necessidades (Art. 6º, § 2º da Lei Municipal nº 17.331/2008). 
15.15. Os candidatos cujos nomes constem na relação de homologação do resultado final do Concurso Público, 
não nomeados, serão mantidos em cadastro durante o prazo de validade do Concurso Público, incluindo 
prorrogação, caso haja, e poderão ser nomeados em função da disponibilidade de vagas e das necessidades da 
Câmara Municipal de Marabá. 
15.16. O candidato convocado apresentar-se-á para todos os atos de provimento do cargo, às suas expensas. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. A inscrição do candidato implicará na aceitação das normas para o Concurso Público contidas nos 
comunicados, neste Edital e em outros a serem publicados. 
16.2. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, avisos, editais e 
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comunicados referentes a este Concurso Público em Diário Oficial, bem como divulgados na Internet no endereço 
eletrônico http://www.portalfadesp.org.br.  
16.3. Os atos administrativos da Câmara Municipal referentes à nomeação e posse de candidatos não serão 
publicados no site da FADESP. Ficando de inteira responsabilidade da Câmara Municipal estas publicações.  
16.4. O candidato poderá obter informações referentes ao Concurso Público na Central de Atendimento da 
FADESP, por meio do telefone (91) 4005-7446/7433. 
16.5. O prazo de validade deste concurso é de dois anos a contar da publicação da homologação do resultado 
final, prorrogável, uma única vez, por igual período (Art. 7º, caput, da Lei Municipal nº 17.331/2008). 
16.6. Enquanto houver candidato aprovado, e não convocado para investidura em determinado cargo público, 
este terá preferência de nomeação sobre novos concursados, salvo quando esgotado o prazo de validade do 
concurso, considerando aí os casos de prorrogação, quando houver (Art. 7º, § 2º, da Lei Municipal nº 
17.331/2008). 
16.7. A inexatidão das afirmativas, irregularidades nos documentos ou não comprovação de atendimento a 
todos os requisitos e condições estabelecidos neste edital, mesmo que verificados após homologação das 
inscrições e, em especial, por ocasião da posse, acarretará nulidade da inscrição e eliminação do candidato do 
concurso público. 
16.8. Independentemente de sua aprovação/classificação neste concurso público, não será admitido candidato 
ex-servidor de qualquer órgão da Administração Pública, que tenha sido exonerado ou demitido a bem do serviço 
público. 
16.9. O candidato aprovado deverá manter junto à Câmara Municipal de Marabá, durante o prazo de validade 
deste concurso público, seu endereço atualizado, através de correspondência via correios com Aviso de 
Recebimento – AR, visando à eventual nomeação, não lhe cabendo qualquer reclamação quando da 
impossibilidade de convocação por insuficiência de endereço. 
16.9.1. Para efeito do disposto no subitem 16.8. A FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTOS DA 
PESQUISA – FADESP remeterá à Câmara Municipal de Marabá cadastro de todos os candidatos aprovados 
contendo todos os dados constantes no Requerimento de Inscrição através de CD-ROM. 
16.10. A qualquer tempo que sejam constatadas informações fraudulentas o candidato será eliminado do 
concurso público, tornado sem efeito seu ato de nomeação ou exonerado, caso já tenha tomado posse no cargo, 
sem prejuízo das demais medidas penais cabíveis ao caso. 
16.11. Todas as publicações referentes ao Concurso Público Edital nº 001/2020-CMM, inclusive os resultados, 
serão divulgadas através do sítio www.portalfadesp.org.br 
16.12. O candidato aprovado no presente Concurso, que for nomeado, tomar posse, e entrar em exercício, 
cumprirá estágio probatório pelo prazo disposto em legislação municipal em vigor, no qual deverá obter resultado 
considerado satisfatório na Avaliação Especial de Desempenho nas funções por ele exercidas e inerentes ao 
cargo investido para fins de aquisição da estabilidade. 
16.13. O planejamento e Execução do Concurso ficarão sob coordenação, acompanhamento e responsabilidade 
da Comissão Organizadora em conjunto com a FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTOS DA 
PESQUISA – FADESP como cooperadora técnica, vinculada à Câmara Municipal de Marabá através de contrato 
específico, pelo período determinado no referido instrumento, compreendido da publicação deste Edital a entrega 
do Relatório Final, conforme cronograma definido no ANEXO IV deste Edital. 
16.14. São partes integrantes e inseparáveis deste Edital os ANEXOS I, II, III e IV. 
16.15. A Câmara Municipal de Marabá e a FADESP não se responsabilizam pelo fornecimento de quaisquer 
cursos, textos, apostilas ou outras publicações referentes a este concurso. 
16.16. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer editais complementares, adendos ou 
erratas e, retificações, relativos a este concurso, que vierem a ser publicados pela Comissão Organizadora do 
Concurso Público edital n° 001/2020, sendo de inteira responsabilidade do candidato tomar conhecimento dos 
mesmos no sítio www.portalfadesp.org.br 
16.17. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data de homologação do resultado final do concurso e não 
estando pendente nenhum recurso pertinente ao mesmo, as provas e todo o processo elaborado e organizado 
para a realização do concurso serão incinerados e desfeitos. 
16.18. Maiores informações poderão ser obtidas junto a FADESP na Universidade Federal do Pará, Rua Augusto 
Corrêa nº 01 – Bairro Guamá – Belém/PA, no horário das 9 às 17 horas, telefone (91) 4005-7446/7433, pelo 
endereço eletrônico http://www.portalfadesp.org.br, ou ainda pelo e-mail concursocmm2020@fadesp.org.br. 
16.19. Em todas as etapas do concurso a FADESP não se responsabilizará por problemas de ordem técnica de 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. O candidato deverá antecipar-se quanto às 
situações que envolvam utilização de sistemas computacionais para evitar problemas de comunicação. 
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16.20. Os candidatos deverão, sempre, imprimir os comprovantes de suas postagens e/ou recursos, emitidos via 
online, que serão requeridos como provas de execução dessas ações. 
16.21. Se for constatado, a qualquer momento dentro do prazo de validade do concurso, a existência de 
declaração ou documento falso, o candidato responsável será eliminado do concurso e sofrerá as consequências 
legais. 
16.22. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Concurso Público, "Ad Referendum" 
do Presidente da Câmara Municipal de Marabá, com prévio parecer da FADESP. 

 
 

Marabá-Pará, 19 de fevereiro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

Alécio Stringari  
Presidente da Comissão de 

Acompanhamento e Avaliação do Concurso 
 

Visto: 
 
 
 
 
 

Pedro Corrêa Lima 
 Presidente da Câmara Municipal 


